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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal (fls. 404/407) em face de sentença (fls. 396/403) que absolveu Franque de Mendonça da acusação de prática do delito previsto no art. 171, §3°, do Código Penal, por insuficiência de provas, com fundamento no art. 386, inciso VII, do CPP.

Narra a denúncia que:

(...)

Segundo consta do incluso inquérito policial, entre os dias 11 de abril e 04 de junho de 2007, no município de Ji-Paraná, RO, o denunciado FRANQUE DE MENDONÇA obteve vantagem ilícita, no valor de R$ 1.625,15 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais e quinze centavos), em prejuízo do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, induzindo-o e mantendo-o em erro, mediante o meio fraudulento a seguir descrito.

Conforme se apurou, o denunciado FRANQUE DE MENDONÇA vinha capitaneando neste Estado diversos pedidos irregulares de auxílio reclusão, confeccionados a partir de falsas certidões carcerárias, compartilhando com os supostos beneficiários os valores que criminosamente obtinha.

Assim que, utilizando-se como argumento a suposta reclusão de Vanderlei Bezerra Cortes no Presídio Agenor Martins de Carvalho (Ji-Paraná, RO), no período compreendido entre 3/8/2000 e 20/3/2007, convenceu o próprio Vanderlei Bezerra Cortes e sua companheira Edinelia Lima de Almeida a requerer o benefício em nome de Camily Victoria Almeida Cortes, filha do casal.

Edinelia então entregou os documentos (seus, de Vanderlei e da filha Camily) a FRANQUE DE MENDONÇA que, por sua vez, juntou a esses documentos a falsa certidão carcerária de fl. 127, e providenciou o necessário para que Edinelia, na condição de representante legal de Camily, ingressasse com o pedido perante o lNSS.

Protocolado o pedido de auxilio reclusão na agência do INSS de Ji-Paraná (pedido n° 124.010.659-4, março de 2007), o benefício foi concedido pela autarquia tendo Edinelia recebido, no dia 11/4/2007, R$ 15.759,00 (quinze mil, setecentos e cinquenta e nove reais), de valores retroativos, além de parcelas de R$ 455,73, R$ 470,78 e R$ 470,78, pagas nos dias 11/4/07, 11/5/07 e 4/6/07, referentes aos meses de março, abril e maio de 2007, respectivamente.

Recebido o dinheiro, Edinelia repassou R$ 13.214,73 a FRANQUE DE MENDONÇA, idealizador do ilícito.

Apurou-se, entretanto, que, embora Vanderlei realmente tenha ficado recolhido no presídio, sua prisão perdurou de 6.12.01 a 14.2.07, conforme certidão expedida pela 2 Vara Criminal da comarca de Ji-Paraná (fI. 52).

Em razão disso, pelo menos R$ 1.625,15 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais e quinze centavos) indicados na certidão de fl. 197, referentes ao período de 15.2.07 a 31.5.2007 – ocasião em que Vanderlei não mais estava recolhido no presídio e, portanto, não tinha direito ao beneficio – foram recebidos indevidamente.

(...)

A materialidade delitiva sobressai do processo de requerimento do auxílio-reclusão constante dos autos em apenso, bem como do Laudo de Exame Documentoscópico às fls. 122/126, que confirma a falsidade documental da certidão carcerária à fl. 04, além do histórico de créditos do INSS à fl. 16, que confirma o recebimento do benefício.

A autoria está demonstrada pela prova oral colhida no inquérito policial, além dos documentos que deram origem ao fraudulento benefício, em especial a falsa certidão de fl. 127.

(...).

Na sentença, Franque de Mendonça foi absolvido da acusação da prática do delito art. 171, §3º, do Código Penal, porque o juízo a quo entendeu serem insuficientes as provas coletadas para ensejar o édito condenatório.

Em apelo, o Ministério Público Federal requer a reforma da sentença para condenar recorrido nas penas do artigo 171, §3°, do Código Penal. Alega, em resumo, que (fls. 406 e seguintes):

(...)

A materialidade delitiva sobressai do processo de requerimento do auxílio-reclusão constante dos autos em apenso, bem como do Laudo de Exame Documentoscópico às fls. 122-126, que confirma a falsidade documental da certidão carcerária à fl. 4, além do histórico de créditos do INSS à fl. 16, que confirma o recebimento do benefício.

Ao contrário do que narra a sentença, a autoria delitiva encontra-se suficientemente demonstrada nos autos pelas provas testemunhais, além dos documentos que deram origem ao fraudulento benefício, em especial a falsa certidão de fl. 127.

A testemunha EDINELIA, em seu depoimento judicial, afirmou com precisão ter sido procurada pelo denunciado, a fim de dar entrada no pedido de auxílio-reclusão. Alegou, ainda, que FRANQUE a acompanhou no momento de sacar o benefício, tendo ficado com a maior parte do valor retroativo recebido. Além disso, EDINELIA declarou não se recordar de ter requerido a certidão carcerária.

No mesmo sentido, é o depoimento da testemunha VANDERLEI.

(...)

Conforme consta nos autos, EDINEIA e VANDERLEI sequer sabiam da possibilidade de recebimento do benefício previdenciário, tendo sido eles procurados pelo réu FRANQUE, que foi o responsável por todo o processo de colheita da documentação, inclusive da certidão carcerária falsa, e protocolo perante ao INSS. Portanto, não há dúvida de que foi o responsável pela obtenção da certidão carcerária falsa e agiu com dolo em fraudar o INSS.

Importante destacar ainda que, conforme os depoimentos das testemunhas acima mencionadas, quase a totalidade do dinheiro ilegalmente recebido pelo INSS foi repassado para o réu.

(...).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 414/417.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 424/429, opina pelo desprovimento da apelação.

Encaminhe-se o processo à Secretaria, para fins do art. 613, 1, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal em face de sentença que absolveu o réu Franque de Mendonça da prática do crime disposto no art. 171, §3°, do Código Penal, com fundamento no art. 386, inciso VII, do CPP.

Por vislumbrar presentes os pressupostos de admissibilidade do presente recurso de apelação, dele conheço.

Na sentença, o magistrado absolveu o acusado por entender não haver provas suficientes acerca do dolo para embasar um decreto condenatório, fundamentando que (fls. 399 e seguintes):

(...) compulsando os autos verifico que insuficientes as provas no que pertine ao elemento subjetivo do tipo penal que se subsume à conduta perpetrada (animus fraudandi). Em que pese o acusado ter admitido que prestou auxilio à família do senhor Vanderlei para conseguir o benefício auxílio-reclusão, não há elementos probatórios bastante que indiquem que o réu confeccionou, participou, ou sabia que a certidão carcerária era falsa, de modo que, sem isso, ausente o dolo específico necessário à configuração do crime que lhe é imputado, porque ausente a prova de que agiu, por meio de certidão carcerária falsa, para obter lucro indevido em detrimento do erário.

(...)

Os depoimentos prestados em juízo pelas testemunhas Edilnélia e Vanderlei são bastante próximo daquilo que foi colhido ao longo da fase inquisitorial (fls. 69/70, 77/79, 135). De modo que confirmam a “ajuda” prestada pelo acusado para a concessão do benefício auxilio-reclusão, limitando-se, ambos, a informarem que foram entregues documentos ao réu, o qual providenciou o requerimento do benefício junto ao INSS.

No que diz respeito à certidão carcerária falsa, é preciso que se aponte os depoimentos prestados perante a autoridade policial do senhor Carlos Alberto da Silva, antigo Diretor do Presídio Agenor Martins de Carvalho (fl. 65 / IPL 190/2007) e Lucinet Maria dos Santos, servidora pública estadual, lotada naquele estabelecimento prisional, ouvida no bojo do IPL 183/2007 (fls. 185/1 87).

Em síntese, ambos explicam que Lucinet era responsável pela confecção das certidões carcerárias destinadas à concessão do benefício auxilio-reclusão às famílias dos presidiários. Quando da oitiva do senhor Carlos foi colhida sua assinatura, com o fim de se realizar exame documentoscópico, e averiguar a autenticidade da certidão emitida em favor do então presidiário Vanderlei Bezerra Cortês, a qual, como dito acima foi declarada falsa.

No entanto, em que pese se ter concluído pela falsidade da certidão carcerária (exame grafoscópico, laudo n. 025/2008-SETEC/SPJDPF/RO — fls. 122-126), a sua confecção não pode ser atribuída ao réu, tão pouco restou demonstrado que, ciente da inautenticidade, usou-a dolosamente, com o fim de conseguir o benefício auxílio-reclusão irregularmente. Ou seja, não saberia da locupletação advinda dos seus atos.

Do relato dos envolvidos depreende-se que houve um “auxílio” do réu para que fosse concedido o benefício auxílio-reclusão, sem que haja qualquer prova que o réu soubesse que a certidão carcerária apresentada ao lNSS era falsa, e redundaria em pagamento a maior por parte do INSS em favor da filha do senhor Vanderlei B Cortês.

Ademais, foram trazidos aos autos alguns documentos extraídos do bojo de outros inquéritos policiais (IPL n. 181/2007 – fls. 84/95; IPL n. 104/2007 – fls. 155/161; IPL n. 183/2007 – fls. 183/191), onde foi suscitada a possível participação de alguns agentes penitenciários na expedição de certidões carcerárias falsas, sem que se tenha levantado nada além de especulações (ao menos nesses documentos que compõe os autos em análise).

Ainda, sem que isso implique em qualquer problema de índole processual, observo que o réu foi ouvido no bojo do IPL 183/2007, mas não durante a instrução do IPL n. 190/2007, o qual instrui essa ação penal. Os termos do depoimento do acusado convergem com o que fora dito em juízo, que, em resumo, ajudava as pessoas a conseguirem o benefício auxílio-reclusão, sem utilizar-se de certidões carcerárias falsas.

Sendo esse o cenário, não há prova de que o réu apresentou dolosamente documento falso ao INSS com o fim de receber benefício previdenciário de forma indevida, de modo que, ante a não comprovação do elemento subjetivo do tipo penal que subsume a conduta atribuída ao réu (animus fraudandi), tal fato implica sua absolvição por insuficiência de provas.

3. Dispositivo

Pelo exposto, absolvo FRANQUE DE MENDONÇA da acusação de prática do delito do ad. 171, § 3°, do Código Penal, por insuficiência de provas, o que enseja a aplicação do art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal.

A propósito, o Ministério Público Federal, em parecer, afirmou que deve ser mantida a sentença absolutória, afirmando não estar provado nos autos que o réu agiu com dolo direto ou eventual:

(...) é de se reconhecer que não há prova suficiente acerca do dolo do réu em obter vantagem ilícita, para ou para Edinélia, mediante fraude.

Da análise do conjunto probatório constante dos autos não é possível extrair, de forma inquestionável, que o acusado teria conhecimento da falsificação da certidão carcerária apresentada ao INSS visando à obtenção do benefício de auxílio-reclusão n° 956.126.702-06.

Ademais, em que pese a falsificação da certidão, o benefício concedido era devido, inclusive o valor retroativo recebido, limitando-se a questão a quantia de R$ 1.625,15 (mil seiscentos e vinte e cinco reais e quinze centavos) auferida indevidamente em parcelas remanescentes nos meses de abril, maio e junho de 2007.

Assim, tem-se que é plausível que o acusado não tivesse colaborado na confecção da certidão carcerária ou ciência da sua falsificação, seja porque o beneficio de auxílio-reclusão era devido à requerente ou, ainda, que o seu maior interesse concentrava-se no valor retroativo a receber, visto que por meio dele obtinha um percentual elevado como honorários pelo serviço realizado.

Ademais, os depoimentos também não foram aptos para comprovarem que Franque tinha ciência de que a certidão era falsa e que o período de abril a junho/2007 recebido era imerecido.

Dessa forma, é de ver que a acusação não se desincumbiu do ônus de demonstrar o dolo do réu, no caso em análise. Nesse contexto, a versão apresentada pela defesa possui maior verossimilhança do que a construída pela acusação.

(...).

Diante disso, como bem colocado no parecer da Procuradoria Regional da República, as razões de apelo do MPF não alteram a sentença absolutória, haja vista que não há provas de que o réu agiu com dolo, com o intuito deliberado de fraudar a Previdência Social, tornando-se imperiosa a aplicação do princípio do in dubio pro reo.
Os elementos informativos do inquérito, e os produzidos na instrução, não dão margem a um juízo condenatório, que deve ter arrimo em prova inequívoca ou, pelo menos razoável, da materialidade e da autoria do delito, sem falar que, na dialética processual penal, o ônus de prova incumbe a quem alega (art. 156 - CPP).

Indícios (provas leves) e/ou suposições, sem espeque na prova, ou provas orais não jurisdicionalizadas, não têm aptidão para dar base a uma Condenação criminal. Além de outras hipóteses, de estrita legalidade, que justificam a absolvição (art. 386, 1 a VI - CPP), a lei a autoriza quando “não existir prova suficiente para a condenação” (art. 386, VII - idem).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É o voto.
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